
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01-454 de 2019

Papel para informação, rubricado como folha n°............J.

..... (a)...........
Otávio

Técrf

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL Dfc 3ÀC J - 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSi i uRâ 

EM C&l/C&l AO 7 HS

pop„. __________
ISjVA ' / / H Qo

j CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, furtados neste date^^j-^^R^rtradossob' 

ftlhas de n*s VI l 0^ em^ /^)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 454/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 5.197, de 03 de Janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna 
e dá outras providências.

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências.

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências;

- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória 
no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências;

- Lei Federal n° 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos 
de financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas;

- Resolução CONAMA n° 346, de 16 de agosto de 2004, que disciplina a utilização das 
abelhas silvestres nativas, bem como a implantação de meliponários.

- Lei Estadual n° 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado;

- Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda 
de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Leis Municipais n° 15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 introduzem 
modificações na Lei n° 10.365/87;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de 
combater a ação dos cupins e preservar o meio ambiente.

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
“calçadas verdes” no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação 
de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

- Lei Municipal n° 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a proibição de 
plantio de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.902, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações 
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela 
colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em 
animais vertebrados da fauna silvestre.
- Lei Municipal n° 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais;

- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de 
Requalificação Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002;

- Lei Municipal n° 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 
competência para autorização de manejo e dá providências correlatas;

- Lei Municipal n° 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão 
participativa das praças do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE);
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências.

- Decreto Municipal n° 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de 
porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com 
alteração dos Decretos n° 28.088/89 e 56.131/15;

- Decreto Municipal n° 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano- 
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura;

- Portaria n° 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que 
dispõe sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em 
vias públicas, conforme especifica;

- Portaria n° 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe 
sobre compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio 
ambiente;

- PL 403/19, que dispõe sobre o resgate, a captura e a remoção de abelhas silvestres 
nativas (meliponíneos) visando à sua proteção, no município de São Paulo, e da 
outras providências.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente.

São Paulo, 08 de^agosto de 2019.

Juliana Trindade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

Christiana Sarríapa Chebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472
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recebido
Comissão de Constituição, Justiça

R)NsecA
Para Relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. V7P\
Em H / 03 I

Obs. O prazo para m^rilestaça* é de 8 dias, 
termos do § 3° dó artigo 6!ydo R.l.

«rs ta-* j» - ».

£C£8I8ONAF& . OcÍMÍhuiiX
i v<*» Í>U rKvvL JCU ÍV w

______' ’4í:£gL.ws

1

«!_Q£22i.

POR

> ao/8f<«\ te is H Co ASS: 4^

9

Sequem tunfodo^ . nesta data documeníots) 
e papsi de informação rubricado £ tob fcíha{s) 
n’__06 cç Em v<^ / o°t / »°l
Carmen Cristina Ma!avszzi( 
RF. 11.197 - SGP-1
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Folha n° O 6 do

Processo n° cu-As*, 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0454-19

PARECER N° 'l 62-2. / ZP4A DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0454/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que altera a Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, para prever a prioridade do plantio de 
espécies que atraem abelhas.

O projeto propõe nova redação para o inciso XVIII art. 268 do Plano Diretor, apenas para 
acrescentar a preferência do plantio de referidas espécies à diretriz já prevista para o 
Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres no sentido de priorização do 
uso de espécies nativas e úteis à avifauna na arborização urbana.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que 
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado.

O projeto encontra respaldo no art. 30, I, da Constituição Federal, que atribui aos Municípios 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local, já que a disciplina sobre as 
espécies a serem plantadas no território municipal, inegavelmente ostenta tal caraterística 
local.

No aspecto formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. Ressalte-se que não há 
iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, pois a matéria tratada não se encontra 
entre aquelas previstas no § 2° do referido dispositivo e, consoante entendimento 
jurisprudencial uníssono, a cláusula de reserva de iniciativa deve ser interpretada 
restritivamente.

Ademais, a matéria de fundo veiculada pelo projeto diz respeito à proteção do meio 
ambiente, matéria inserida na competência legislativa suplementar dos Municípios, nos 
termos dos arts. 24, VI c/c 30, II, da Constituição Federal.

Convém anotar que a proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da 
atualidade, sendo que a questão da drástica diminuição da quantidade de abelhas tem sido 
alvo de grande preocupação devido ao impacto negativo que acarreta ao meio ambiente, 
como tem sido frequentemente noticiado nos meios de comunicação de massa.

Destarte, o projeto ao instituir norma de natureza claramente programática dá cumprimento 
ao disposto nos artigos 23 e 225 da Constituição Federal que estabelecem para o poder 
público o dever de preservação do meio ambiente, verbis:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios:

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas;

Paiãcio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0454-19

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo- 
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- Io 
para as presentes e futuras gerações.

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais a crueldade.

Na mesma senda dispõe a Lei Orgânica do Município:

Art. 7° - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 
cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no 
que respeita a:

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;

Art. 148 - A política urbana do Município terá por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da 
função social da propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 
procurando assegurar:

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio ambiente;

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, I e VIII, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável de 3/5 dos membros desta Casa, 
nos termos do art. 40, § 4°, II, e observado o disposto no art. 46 do mesmo diploma legal.

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de retificar a referência ao 
inciso objeto de alteração no art. 1° do texto (inciso XVIII e não XIV como constou).

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0454/19.

Altera a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo, para
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° eHr do
Processo n° o \-As4lv 
Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 J&,

pl0454-19

prever a prioridade do plantio de espécies 
que atraem abelhas.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O inciso XVIII do artigo 268 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a 
Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São 
Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 268...

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na arborização 
urbana, com prioridade de plantio de espécies que atraem abelhas;" (NR)

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa, em

í/i

SANDRA TADEU

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

19
2.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 20/09/2019 13:03:20.

 fls. 12



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE ><=* / i<2c\ç;
Páo. Co|, 3'

1 «F. 11-OÁs

A Comissão de UR.0
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